
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

“Primeira Cidade de Colonização Italiana do Brasil”
“Doce Terra dos Colibris”

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP 29.650-000
TeleFax: (27) 3259-3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72 – Site:www.santateresa.es.gov.br

PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO INTERNO Nº: 2025-LVM2Z.
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 000012/2026.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL,
EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA PARA OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL PAULINO ROCON.
BASE LEGAL: LEI Nº 14.133/2021.
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

I - DO RELATÓRIO:

Trata-se de processo administrativo, que objetiva realizar Concorrência Eletrônica que
tem como objeto a execução de reforma e ampliação da Escola Municipal de Educação
Infantil e Ensino Fundamental Paulino Rocon.

Os autos foram regularmente formalizados e se encontram instruídos com os
seguintes documentos, sendo que, por razões de economia processual, aqueles aqui não
mencionados, se necessário, serão devidamente referenciados ao longo deste Parecer:

1. Documento de Formalização de Demanda - PCA, peça #2;
2. Edital de Chamada Pública nº 001/2025, peça #3;
3. Plano de Aplicação, peça #4;
4. Comitê Deliberativo - Chamada Pública nº 001/2025, peça #5;
5. Documento de Formalização de Demanda, peça #6;
6. Estudo Técnico Preliminar, peça #11;
7. Mapa de Riscos, peça #13;
8. Projeto Básico, peça #14;
9. Projetos e Memoriais Descritivos (Arquitetura, Cabeamento Estruturado,

Climatização, Elétrico, Estrutural, Hidráulico, Sanitário, Combate a Incêndio, SPDA),
peças #15 a #71;

10. ART, peças #72 a #74 e #76;
11. Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, peça #75;
12. BDI Diferenciado, peça #77;
13. Detalhamento do BDI, peça #78;
14. Cotações, peça #79;
15. Cronograma Físico Financeiro, peça #80;
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16. Curva ABC - Serviços, peça #81;
17. Composições de Leis Sociais, peça #82;
18. Memória de Cálculo, peça #83;
19. Planilha Orçamentária, peça #84;
20. Composição, peça #85;
21. Pedido de Compras, peça #91;
22. Nota de Pré Empenho nº 836/2026, peça #96;
23. Autorização do Ordenador de Despesas, peça #98;
24. Minuta do Edital de Concorrência Eletrônica e seus Anexos, peça #99
25. Minuta do Contrato de Prestação de Serviços, peça #101.

É o sucinto relatório.

Opinamos a seguir.

II - DA ANÁLISE JURÍDICA:

Inicialmente, importante salientar, que o exame dos autos processuais se restringe aos
seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica.

O dever de licitar decorre diretamente do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, o
qual estabelece que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem,
em regra, ser contratados mediante prévio procedimento licitatório, assegurando igualdade
de condições a todos os concorrentes e observância aos princípios que regem a
Administração Pública. Ainda no âmbito constitucional, compete à União editar normas gerais
sobre licitações e contratos administrativos, nos termos do art. 22, inciso XXVII, da
Constituição Federal, cabendo aos Estados, Distrito Federal e Municípios suplementarem tais
normas no exercício de sua competência legislativa, observadas as peculiaridades locais e os
limites estabelecidos pelo texto constitucional.

O processo administrativo licitatório constitui instrumento indispensável para
legitimar e fundamentar as contratações realizadas pela Administração Pública, em
observância às exigências estabelecidas pela Constituição Federal. Nesse contexto, a
realização de procedimento licitatório configura regra geral aplicável às contratações públicas,
enquanto a contratação direta representa hipótese excepcional, admitida apenas nos casos
expressamente previstos em lei.
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A licitação possui como finalidade precípua a seleção da proposta mais vantajosa para
a Administração Pública, sem descuidar da garantia de igualdade de condições entre todos os
interessados. Além disso, o procedimento licitatório deve observar estritamente os princípios
previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, dentre os quais destacam-se os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade
administrativa, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções,
motivação, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, segurança jurídica,
razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e
desenvolvimento nacional sustentável.

O planejamento constitui etapa essencial e indispensável no processo de contratação
pública, sendo por meio dele possível alcançar contratações mais eficientes, econômicas e
alinhadas ao interesse público. Nesse contexto, a fase preparatória da contratação assume
papel central na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, passando a ser marcada
pela necessidade de planejamento prévio e adequado, devendo guardar compatibilidade com
o Plano de Contratações Anual e com as leis orçamentárias, além de contemplar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão capazes de influenciar a futura
contratação, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. Confira-se o teor do referido
dispositivo:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar
que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas
e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente
como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação
e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta
apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
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IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa
dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 desta Lei.

Nessa linha, observa-se que a nova legislação passou a exigir que, desde os momentos
iniciais da fase interna da licitação, a pretensa contratação esteja devidamente alinhada ao
Plano de Contratações Anual do órgão ou entidade, reforçando a importância do
planejamento administrativo como instrumento voltado à racionalização das despesas
públicas, à eficiência das contratações e à adequada gestão dos recursos públicos.

Nos termos do art. 6º, XXXVIII, da Lei nº 14.133/2021, a concorrência constitui
modalidade de licitação destinada à contratação de bens e serviços especiais e de obras e
serviços comuns e especiais de engenharia, admitindo os critérios de julgamento legalmente
previstos.

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de
julgamento poderá ser:

a) menor preço;

b) melhor técnica ou conteúdo artístico;

c) técnica e preço;

d) maior retorno econômico;

e) maior desconto;

Nesse sentido, leciona Joel de Menezes Niebuhr o seguinte:

“ […] nos termos estritos da Lei n° 14.133/2021: (i) obra de engenharia não pode, qualquer
que seja a obra, ainda que considerada comum, ser licitada por meio da modalidade pregão,
deve ser por meio da modalidade concorrência; (ii) serviços de engenharia comuns podem
ser licitados por meio da modalidade pregão ou da concorrência; (iii) serviços de engenharia
não comuns, qualificados como especiais, devem ser licitados por meio da modalidade
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concorrência.”(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6 ed.
- Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 577)

Feitas essas considerações acerca da modalidade licitatória adotada, cumpre analisar
os instrumentos legais relacionados ao planejamento da contratação pretendida, os quais
assumem papel fundamental na fase preparatória do procedimento licitatório e na adequada
demonstração da necessidade administrativa que se busca atender por meio da presente
contratação.

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui instrumento essencial da fase de
planejamento da contratação, devendo evidenciar, de forma clara e fundamentada, o
problema administrativo que se busca solucionar, bem como demonstrar a solução mais
adequada dentre as alternativas possíveis, considerando aspectos técnicos, operacionais,
econômicos e de viabilidade da futura contratação.

O art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021 elenca os elementos que devem ser observados
na elaboração do Estudo Técnico Preliminar, os quais têm por finalidade subsidiar o
planejamento da contratação e demonstrar, de forma fundamentada, a viabilidade técnica e
administrativa da solução pretendida pela Administração Pública.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:

[...]

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e
gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

O Estudo Técnico Preliminar deve ser elaborado de forma robusta, motivada e
suficientemente detalhada, não se admitindo sua confecção meramente formal ou genérica.
Trata-se de documento essencial ao adequado planejamento da contratação pública, cuja
finalidade é demonstrar, de maneira técnica e fundamentada, a real necessidade
administrativa, o problema a ser solucionado, as possíveis soluções existentes no mercado e
as razões que conduziram à escolha da alternativa considerada mais vantajosa para a
Administração Pública.

Nesse contexto, o ETP deve apresentar motivação clara, coerente e compatível com a
realidade fática da contratação pretendida, contemplando elementos técnicos, operacionais,
econômicos e de gestão aptos a justificar a viabilidade da solução escolhida, permitindo,
inclusive, o adequado controle da legalidade, da eficiência e da economicidade dos atos
administrativos praticados durante a fase preparatória da licitação.

Além dos instrumentos anteriormente mencionados, a análise de riscos também
integra a fase de planejamento da contratação, constituindo importante mecanismo de
prevenção e mitigação de eventos capazes de comprometer a adequada execução contratual.
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A sua finalidade é identificar possíveis riscos administrativos, técnicos, operacionais,
financeiros e jurídicos relacionados à contratação pretendida, permitindo que a
Administração Pública estabeleça medidas preventivas e estratégias de gerenciamento
voltadas à redução de impactos negativos durante a execução do ajuste. No presente caso,
verifica-se que a análise de riscos encontra-se devidamente juntada aos autos, devendo
igualmente observar os princípios do planejamento, eficiência e gestão adequada das
contratações públicas previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como entendimento exarado
pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo:

LICITAÇÃO. PLANEJAMENTO. ANÁLISE DE RISCOS. A análise de riscos prevista no art. 18,
inciso X, da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) é etapa obrigatória,
autônoma e indispensável do planejamento da licitação, situando-se entre o Estudo Técnico
Preliminar (ETP) e o Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico (PB), sendo vedada sua
dispensa fora das hipóteses de contratação direta, nos termos do art. 72, inciso I, da mesma
norma.

[...]

A área técnica esclareceu que a análise de riscos não deve ser confundida com uma parte ou
etapa do Estudo Técnico Preliminar (ETP), tampouco com o Termo de Referência (TR) ou
Projeto Básico (PB), embora os resultados de sua análise devam alimentar e fundamentar a
elaboração desses últimos (TR/PB). Ressaltou, assim, se tratar de uma etapa autônoma, a
ser realizada justamente entre o ETP e o TR/PB.

Argumentou, também, que ainda que o ETP sirva naturalmente ao gerenciamento de riscos,
há riscos relevantes que não são tratados no âmbito do ETP ou do planejamento definitivo
(TR/PB e Edital) e que, portanto, precisam ser registrados durante o processo de
planejamento e gerenciados ao longo da seleção do fornecedor e da gestão do contrato.

A equipe destacou ainda que, diferentemente de outras exigências da nova lei, como a
minuta de contrato (art. 18, VI), a análise de riscos não comporta exceções, podendo ser
dispensada tão somente nos casos de contratação direta, conforme disposto no art. 72,
inciso I.

Também elucidou a diferenciação entre a análise de riscos (obrigatória) e a matriz de
alocação de riscos (facultativa), prevista no art. 22 da mesma lei. A primeira visa à
identificação e tratamento prévio de riscos na fase interna da licitação, enquanto a segunda
trata de cláusula que faz alocação desses riscos no contrato firmado, conferindo segurança
jurídica às partes contratantes.
Em sua manifestação, o conselheiro relator concordou com a fundamentação técnica
quanto à obrigatoriedade da análise de riscos na nova sistemática da Lei nº 14.133/2021.
[grifo nosso]
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Acórdão TC-378/2025, Processo TC-3595/2024, relator conselheiro Sérgio Aboudib Ferreira
Pinto, publicado em 22/04/2025.

Aduz-se, ainda, do regramento municipal aplicável à matéria, especialmente da
Instrução Normativa SCL nº 25/2024, versão 02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº
465/2025, a existência de disposições específicas acerca do procedimento em análise, razão
pela qual passa-se à transcrição do dispositivo pertinente:

Art. 9.° A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, de que trata o inciso VII do
caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 е o Decreto n° 250/2025, e com
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, nos termos do art. 18
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§1° O procedimento de Pregão ou Concorrência, na forma eletrônica, será instruído
minimamente com os seguintes documentos:

[...]

III. Análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual, salvo nos casos de dispensa de licitação; [grifo nosso]

[...]

Superadas as considerações acerca da fase de planejamento da contratação e dos
instrumentos que a compõem, cumpre analisar o Projeto Básico constante nos autos,
documento este de fundamental importância para a adequada definição do objeto
pretendido pela Administração Pública. Isso porque o Projeto Básico deve conter os
elementos técnicos necessários e suficientes à caracterização da obra, serviço ou
fornecimento pretendido, possibilitando a correta compreensão da demanda administrativa,
a elaboração de propostas adequadas pelos licitantes e a futura execução contratual,
reduzindo riscos de falhas de planejamento, aditivos indevidos e controvérsias durante a
execução do ajuste.

A Lei nº 14.133/2021 define o Projeto Básico como o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço,
elaborado com base em estudos técnicos preliminares, devendo demonstrar a viabilidade
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, além de
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possibilitar a avaliação dos custos da contratação, a definição dos métodos e do prazo de
execução, conforme dispõe o art. 6º, inciso XXV, da mencionada legislação:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

[...]

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição
dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e
análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários
para execução da solução escolhida;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar,
por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a
necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo
inicialmente definidos;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar
à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados
para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que
se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter
competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de
instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter
competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados
necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de
serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os
regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;

No presente caso, verifica-se a juntada do Projeto Básico aos autos, o qual deverá
observar integralmente os requisitos e elementos previstos na Lei nº 14.133/2021,
especialmente aqueles constantes no art. 6º, inciso XXV, devendo conter detalhamento
técnico suficiente para caracterização adequada do objeto, definição dos métodos executivos,
estimativa de custos, cronograma de execução e demais elementos necessários à regular
instrução da contratação e à futura execução contratual.
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Ainda, faz-se necessária a elaboração de pesquisa de preços, em observância ao
disposto no artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, bem como ao artigo 9º, §1º, inciso V, da
Instrução Normativa SCL nº 25/2024, versão 02, a fim de subsidiar a Administração quanto à
estimativa do valor da contratação e à demonstração da compatibilidade dos preços
praticados com os valores de mercado:

Lei nº 14.133/2021

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

[...]

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia,
conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido
por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: [grifo nosso]

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas
no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Instrução Normativa SCL nº 25/2024 - Versão 02

Art. 9° A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, de que trata o inciso VII do
caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 е o Decreto n° 250/2025, e com
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, nos termos do art. 18
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§1° O procedimento de Pregão ou Concorrência, na forma eletrônica, será instruído
minimamente com os seguintes documentos:
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[...]

V. Pesquisa de Preços, Tabela Referencial de Preço quando houver tabela de referência
formalmente aprovada e Mapa de Preços com valores praticados no mercado; [grifo
nosso]

No tocante à estimativa de preços da contratação, verifica-se a juntada, aos autos, das
planilhas de composição de custos e demais documentos orçamentários pertinentes à obra
pretendida, os quais possuem relevante função na demonstração da formação do valor
estimado da contratação. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, tais documentos
assumem especial importância, devendo apresentar detalhamento adequado dos
quantitativos, insumos, composições unitárias, encargos, BDI e demais elementos técnicos
necessários à adequada avaliação da compatibilidade dos preços com os valores praticados
no mercado e com as referências oficiais aplicáveis, em observância aos princípios da
economicidade, eficiência e planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021.

No que se refere ao instrumento convocatório, verifica-se a juntada da minuta do
Edital aos autos, documento que possui papel central na condução do procedimento
licitatório, uma vez que estabelece as regras, condições, critérios de participação, julgamento,
habilitação e futura execução contratual aplicáveis ao certame. Nesse contexto, o Edital
deverá guardar estrita observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como aos
princípios que regem as contratações públicas, especialmente os princípios da legalidade,
vinculação ao instrumento convocatório, isonomia, competitividade, transparência,
julgamento objetivo e segurança jurídica, devendo apresentar cláusulas claras, objetivas e
compatíveis com o objeto pretendido pela Administração Pública.

Diante dessas considerações, e sob a ótica dos aspectos formais do instrumento
convocatório, verifica-se que a minuta do Edital e seus respectivos anexos, em princípio,
encontram-se compatíveis com os princípios que regem as contratações públicas,
especialmente aqueles previstos no art. 37 da Constituição Federal, dentre os quais
destacam-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

No que se refere à minuta do instrumento convocatório e seus anexos, verifica-se que
sua estrutura contempla, em linhas gerais, os elementos exigidos pela Lei nº 14.133/2021.
Todavia, foram identificadas inconsistências e aspectos que demandam revisão e
compatibilização previamente à publicação do edital, conforme recomendações consignadas
ao final deste Parecer, especialmente quanto à uniformidade entre os documentos da
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contratação e às exigências suscetíveis de repercutir na competitividade, habilitação e futura
execução contratual.

III - DA CONCLUSÃO:

Em face do exposto, com fundamento nos elementos constantes dos autos, esta
Procuradoria opina pela possibilidade jurídica de prosseguimento do presente procedimento
licitatório, desde que observadas as recomendações consignadas no decorrer deste parecer.
Recomenda-se, ainda, que a Comissão Permanente de Licitação assegure a disponibilização
do Edital e de seus anexos aos interessados, observando-se os prazos mínimos de publicidade
previstos na Lei nº 14.133/2021, em atenção aos princípios da publicidade, transparência,
competitividade e ampla participação dos interessados no certame.

Na oportunidade, RECOMENDAMOS:

1) À SMPE, para que analise e se manifeste tecnicamente sobre os aspectos abaixo
relacionados, constantes do Projeto Básico (peça #14):

 Informe, no item 2.5 do Projeto Básico, o prazo de execução da obra/serviço,
compatibilizando-o com o cronograma físico-financeiro e com as demais peças que
integram a contratação;

 Revise e compatibilize as disposições do Projeto Básico relativas ao licenciamento
ambiental, tendo em vista a divergência identificada entre o item 5.14, que informa não
haver necessidade de licenciamento ambiental para a execução do objeto, e o item 28.1,
que, em sentido contrário, indica a necessidade de obtenção de licenças ambientais.
Esclareça, de forma expressa e tecnicamente fundamentada, se o empreendimento está
ou não sujeito a licenciamento, autorização, dispensa ou outro ato ambiental, corrigindo
os dispositivos conflitantes e, quando aplicável, definindo as providências necessárias e a
responsabilidade por sua obtenção;

 Revise e uniformize a definição da data-base do orçamento estimado em todas as peças
da contratação, considerando que o item 5.9 do Projeto Básico estabelece como data-
base 03/2026 e a vincula à data de finalização, consolidação e assinatura da planilha
orçamentária pelo responsável técnico, enquanto a Planilha Orçamentária constante da
peça #84 indica como data-base abril/2026 e foi assinada somente em julho/2026.
Esclareça e defina, de forma expressa, o marco temporal que efetivamente corresponde
ao orçamento estimado utilizado como referência para a licitação, compatibilizando o
Projeto Básico, a Planilha Orçamentária, o Edital e os demais documentos correlatos,
inclusive para fins de definição do marco inicial do reajustamento contratual;
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 Avalie a efetiva necessidade da exigência de seguro-garantia com cláusula de retomada
prevista no item 19.3. Caso se entenda pela sua manutenção, apresente justificativa
técnica específica que demonstre sua pertinência em relação às características do objeto;
não sendo constatada sua necessidade, suprima o dispositivo, a fim de conferir maior
clareza, coerência e segurança jurídica ao instrumento convocatório;

 Avalie e justifique, no Estudo Técnico Preliminar, a efetiva necessidade da contratação do
Seguro de Risco de Engenharia e do Seguro de Responsabilidade Civil Profissional prevista
no item 19.4, demonstrando sua pertinência diante dos riscos específicos da contratação.
Caso mantida a exigência, especifique, no Projeto Básico, de forma objetiva, as
coberturas, os riscos abrangidos e os respectivos limites; não sendo apresentada
justificativa técnica suficiente, suprima o dispositivo, evitando-se exigência
desproporcional ou potencialmente restritiva à competitividade;

 Reavalie a pertinência da exigência constante do item 20.1.2.5 do Projeto Básico, relativa
à comprovação de experiência mínima de 2 (dois) anos na execução de contratos
sucessivos ou não, considerando que a contratação foi caracterizada, no item 2.2, como
contratação por escopo e que, à primeira vista, a previsão do art. 67, § 5º, da Lei nº
14.133/2021 refere-se especificamente aos serviços contínuos. Promova, conforme o
resultado da análise, sua exclusão ou adequação caso não se mostre aplicável à presente
contratação;

2) À SMPE, considerando o lapso temporal entre a data-base do orçamento estimado e a
previsão de realização do certame, para que, previamente à publicação do edital, avalie e
certifique a atualidade e adequação da Planilha Orçamentária, verificando se os sistemas
referenciais de custos, composições, cotações e demais preços utilizados permanecem
representativos e compatíveis com os valores de mercado, promovendo, caso necessário, a
atualização do orçamento e das demais peças correlatas;
3) À SMPE, considerando que o item 5.13 do Projeto Básico identifica o imóvel no qual será
executada a obra, para que providencie a juntada aos autos de documentação idônea que
comprove a titularidade ou a disponibilidade jurídica do bem em favor do Município, de modo
a demonstrar a legitimidade da Administração para a realização das intervenções de reforma
e ampliação pretendidas;
4) À SMPE, para que revise o item 19.4 do Estudo Técnico Preliminar, considerando que este
atribui à futura Contratada a responsabilidade pelas providências prévias elencadas no item
19.2, dentre as quais constam medidas que, por sua natureza, competem à Administração e
antecedem a própria contratação, tais como a regularização e disponibilidade jurídica do
imóvel, a elaboração e validação dos documentos técnicos, a disponibilidade de recursos
orçamentários e financeiros e a definição da equipe de gestão e fiscalização contratual.
Recomenda-se, assim, que sejam adequadamente definidas e individualizadas as
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responsabilidades por cada uma das providências previstas no item 19.2, promovendo-se a
correspondente adequação do item 19.4;
5) À área técnica e/ou Secretaria de Educação, para que esclareça e defina, previamente à
realização do certame, como ocorrerá o funcionamento da unidade escolar durante o período
de execução das obras, informando se as atividades educacionais permanecerão no próprio
imóvel, ainda que parcialmente, ou se os alunos serão temporariamente realocados para
outra unidade ou imóvel. Caso seja necessária a realocação, deverão ser indicadas as
providências administrativas necessárias à sua viabilização; caso as atividades escolares sejam
mantidas, total ou parcialmente, no local da intervenção, deverão ser avaliados e previstos
nas peças técnicas os impactos dessa circunstância sobre a execução da obra, especialmente
quanto ao isolamento das áreas, segurança dos alunos e servidores, controle de acesso,
etapamento dos serviços, cronograma e demais medidas necessárias à compatibilização entre
as atividades escolares e o canteiro de obras;
6) À área técnica e/ou Secretaria de Educação, para que, após a definição da forma de
funcionamento da unidade escolar durante a execução das obras, reavalie a informação
constante do item 18.3 do Estudo Técnico Preliminar, que indica a inexistência de
contratações correlatas ou interdependentes, verificando se a solução adotada para
assegurar a continuidade das atividades educacionais demandará contratação acessória ou
complementar, a exemplo de locação de imóvel, transporte de alunos, adequação de espaço
provisório ou outra medida necessária, promovendo-se, se for o caso, a correspondente
atualização do ETP e o adequado planejamento dessas providências;
7) Certifique a suficiência do valor pré-empenhado para suportar as despesas decorrentes da
parcela da obra prevista para execução no exercício financeiro de 2026, em conformidade
com o respectivo cronograma físico-financeiro. Considerando tratar-se de contratação por
escopo cuja execução ultrapassará o exercício financeiro corrente, deverá, ainda, ser
demonstrada a previsão orçamentária necessária à continuidade da execução nos exercícios
subsequentes, bem como a compatibilidade do investimento com o Plano Plurianual, nos
termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
8) Ao SLC, caso sejam acolhidas as recomendações constantes deste parecer e promovidas
alterações no Projeto Básico, proceda à revisão da minuta do Edital de Concorrência
Eletrônica, assegurando a plena compatibilização entre todos os documentos da fase
preparatória da contratação, de modo a preservar a coerência interna do procedimento e a
segurança jurídica do certame;
9) Ao SCC, caso sejam acolhidas as recomendações constantes deste parecer e promovidas
alterações no Projeto Básico, proceda à correspondente revisão e adequação da minuta
contratual, de modo a assegurar a plena compatibilização entre os documentos que
compõem a fase preparatória da contratação;
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10) Juntar Portaria designando Gestor e Fiscal do Contrato. Recomendamos que seja
observado o disposto nos artigos 8º, 9º e 12º do Decreto Municipal nº287/2025, que dispõe
sobre a necessidade de designação de fiscal técnico, se for o caso, e administrativo, bem
como seus respectivos substitutos. Importante salientar que o Gestor deve ser o titular da
Secretaria requisitante.

Atendidas as recomendações e os apontamentos constantes no presente Parecer, ou,
na hipótese de não atendimento, desde que devidamente justificadas nos autos as razões que
fundamentaram tal posicionamento, APROVAMOS a Minuta do Edital de Concorrência
Eletrônica nº 000012/2026 e seus anexos, nos limites da presente análise jurídica, a qual se
restringiu aos aspectos legais observados na instrução processual, excluídos os aspectos
técnicos, contábeis, financeiros, orçamentários, bem como o juízo de oportunidade e
conveniência da Administração Pública, desde que promovidas as adequações e alterações
recomendadas no decorrer deste parecer jurídico.

S.M.J, é o parecer, sub censura.

Respeitosamente, à elevada consideração superior.

Santa Teresa/ES, 02 de setembro de 2026.

KATHERINE ZANETTI
Procuradora Jurídica Municipal
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